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1. OBJETIVOS
O presente manual visa fornecer subsídios para auxiliar e orientar na montagem do processo 

de prestação de contas dos termos de colaboração celebrados entre a Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo e as Organizações da Sociedade Civil, objetivando promover atendimento de 
educandos com graves deficiências, que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes co-
muns do ensino regular; neste sentido, enquanto processos comprovadores de gastos de recursos 
públicos financeiros, é importante que sejam PADRONIZADOS.

O procedimento de prestação de contas, cuja apresentação é obrigatória para todos os termos 
de colaboração, consiste na comprovação do cumprimento do objeto, compreendendo tanto a apli-
cação correta dos recursos transferidos para o pagamento de despesas, quanto às ações concretas 
realizadas pelo beneficiário e os resultados alcançados.
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2. INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL DE  
 CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A instrução dos processos de prestações de contas dos recursos repassados por meio da ce-
lebração dos termos de colaboração deverá atender, integralmente, ao disposto nas Instruções nº 
02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), atualizada em 01 de dezembro de 
2017 (redação dada pela Resolução nº 03/2017), disponível para consulta em http://www4.tce.sp.gov.
br/legislacoes-e-normas/instrucoes.

Diante do dinamismo comumente observado nas orientações emanadas pelos órgãos da ad-
ministração pública, recomenda-se, antes da montagem de um processo de prestação de contas, a 
verificação de possíveis atualizações.
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3. CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE 
 PRESTAÇÃO DE CONTAS

As prestações de contas dos recursos repassados, por meio dos termos de colaboração, obe-
decerão, além dos termos estabelecidos nas instruções do Tribunal de Contas do Estado, aos artigos 
63 a 68, da Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei 13.204, de 14 de dezembro 
de 2015, e ao disposto no plano de trabalho.

De acordo com o Decreto 63.934, de 17 de dezembro de 2018, a transferência de recursos 
financeiros às organizações da sociedade civil será efetuada em 4 parcelas, sendo que as parcelas sub-
sequentes à primeira apenas serão liberadas após a aprovação da prestação de contas das parcelas 
precedentes. Deste modo, a prestação de contas se dará da seguinte forma:

• Prestação de contas parcial: até 15 dias antes do repasse da segunda, terceira e quarta parcelas;
• Prestação de contas anual: até 31 de janeiro do exercício subsequente;
• Prestação de contas final: até 90 dias, contados do término da vigência da parceria.

4. ORDEM DE APRESENTAÇÃO DOS  
 DOCUMENTOS EM UM PROCESSO  
 DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Com vistas à instrução adequada do processo de prestação de contas e, consequentemente, a 
agilidade da conferência, neste item, apontamos uma ordem de apresentação dos documentos:

4.1. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 1ª, 2ª e 3ª PARCELAS
• Ofício de encaminhamento
• Termo de colaboração e/ou aditamentos (somente na prestação de contas da 1ª parcela)
• Anexo RP-12 - Termo de Ciência e Notificação (somente na prestação de contas da 1ª parcela)
• Plano de trabalho (somente na prestação de contas da 1ª parcela)
• Empenhos e ordens bancárias
• Demonstrativos das despesas realizadas
• Extratos bancários da conta corrente 
• Extratos bancários da conta aplicação 
• Relatório de execução (objeto e financeira)
• Relatório de visita técnica in loco

4.2. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 4ª PARCELA/ANUAL
• Ofício de encaminhamento
• Empenhos e ordens bancárias (relativos à 4ª parcela)
• Demonstrativo das despesas realizadas (relativos à 4ª parcela)
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• Extratos bancários da conta corrente (relativos à 4ª parcela)
• Extratos bancários da conta aplicação (relativos à 4ª parcela)
• Conciliação bancária
• Relatório de execução (objeto e financeira) - (relativo à 4ª parcela)
• Relatório de visita técnica in loco (relativo à 4ª parcela)
• Anexo RP–14 -Demonstrativo Integral de Receitas e Despesas - Anual
• Comprovante da devolução de eventuais recursos financeiros não utilizados
• Certidão do responsável pelo órgão concessor
• Certidão dos responsáveis pela fiscalização
• Certidão dos Dirigentes e Conselheiros da entidade
• Certidão dos responsáveis pelo controle interno do órgão concessor
• Certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC
• Declaração sobre existência ou não de agentes políticos no quadro diretivo da Entidade
• Declaração de contratação de servidor público
• Declaração negativa de bens remanescentes
• Relatório anual de execução do objeto
• Relatório técnico de monitoramento e avaliação - Anual
• Relação dos contratos e respectivos aditamentos 
• Balanço patrimonial e publicação
• Parecer conclusivo

5. OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO
O ofício do Presidente da entidade encaminhando a prestação de contas, é o primeiro docu-

mento e deve ser endereçado à autoridade competente (Dirigente Regional de Ensino) e protoco-
lado na diretoria de ensino. (DOC I)

6. TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU 
 ADITAMENTOS

A cópia do termo de colaboração e/ou aditamento, que integram os autos de celebração do 
termo, deverão integrar o processo de prestação de contas. (Somente na 1ª parcela)

7. ANEXO RP-12 (TERMO DE CIÊNCIA  
 E NOTIFICAÇÃO)

A cópia do ANEXO RP-12 (termo e/ou aditamentos), que integra os autos de celebração do 
termo, deverá integrar o processo de prestação de contas. (Somente 1ª parcela)
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8. PLANO DE TRABALHO
A cópia do plano de trabalho do respectivo exercício e suas alterações (se for o caso), que 

integra os autos de celebração do termo de colaboração, tratando-se de documento norteador da 
análise da prestação de contas, deverá integrar o processo de prestação de contas, visando confirmar 
a adequada execução da avença, em especial quanto:

• Objeto e metas do termo.
• Aplicação do recurso financeiro;
• Ao cronograma de desembolso;

Vale destacar neste item que, ao analisar o processo de prestação de contas, constatada alguma 
divergência entre o estabelecido no plano de trabalho e o executado, esclarecimentos deverão ser 
apresentados pelo gestor da avença (da diretoria de ensino), com vistas à apresentação de esclareci-
mentos quanto ao cumprimento das metas. 

9. EMPENHOS E ORDENS BANCÁRIAS
As cópias dos empenhos e das ordens bancárias, emitidas pela equipe das diretorias de ensino, 

referentes aos repasses efetuados durante a vigência do termo de colaboração, que integram os 
autos de celebração, deverão integrar o processo de prestação de contas.

10. DEMONSTRATIVOS DAS DESPESAS  
  REALIZADAS

Serão aceitas na prestação contas as seguintes despesas:

• Pessoal (área pedagógica), no mínimo 80%;
 – Remuneração dos profissionais; 
 – Benefícios/direitos trabalhistas, desde que expressamente previstos em Acordo Coletivo/

Convenção Coletiva de Trabalho (auxílio-alimentação, auxílio-creche, convênio médico, etc.);
 – Contribuição social e previdenciária (PIS, FGTS, GPS e DARF);
 – Verbas rescisórias proporcionais ao período da parceria;
 – Férias; e
 – Décimo terceiro.
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Vale destacar que quanto ao FGTS será autorizada a dedução apenas dos 8% mensais sobre a 
remuneração, sendo vedada a dedução da multa indenizatória do FGTS que é de responsabilidade 
do empregador.

• Despesas administrativas (se previsto no plano de trabalho):
 – Água 
 – Luz
 – Telefone 
 – Material de limpeza; e
 – Material didático escolar.

Vale destacar que o valor máximo permitido para a aplicação em despesas administrativas é de 
20% do valor total da parceria, conforme plano de trabalho autorizado pelo Senhor Secretário da 
Educação.

• é permitido o remanejamento de recursos entre os itens de despesas (pessoal e administrativa), 
desde que se aplique o valor mínimo exigido com despesas de pessoal.
• de acordo com o Artigo 53 da lei Nº 13.019/2014, as despesas realizadas com recursos do termo 
de colaboração deverão ser pagas por meio de transferências eletrônicas, sujeitas a identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
• Os holerites originais não devem ser carimbados por serem documentos de cunho pessoal;
• as cópias dos holerites/rescisões e encargos (guias de PIS, FGTS, GPS e DARF) serão anexadas ao 
processo de prestação de contas, em ordem cronológica, contendo carimbos com os dizeres “Ter-
mo de Colaboração/SEDUC/Processo nº XX” e “Confere com o Original”, dizeres 
estes identificados com carimbo do responsável e respectiva assinatura.
• as notas fiscais e faturas devem ser emitidas constando o nome, o endereço completo e CNPJ da 
entidade; além disso, devem constar data dentro da vigência do termo de colaboração e os respec-
tivos pagamentos confirmados por meio dos comprovantes de pagamento e dos extratos bancários.
• as notas fiscais originais deverão ser carimbadas com os dizeres “Termo de Colaboração/
SEDUC/Processo nº XX” e suas cópias serão anexadas ao processo de prestação de contas, 
em ordem cronológica, contendo carimbo com os dizeres “Confere com o Original”, identifi-
cados com carimbo do responsável e respectiva assinatura.
• ocorrendo complementação de pagamentos com outras fontes de recursos, além dos valores 
repassados pelo Estado, nos comprovantes das despesas originais deverão constar informação do 
valor pago com cada fonte de recurso (exemplo: Parte SEDUC/Parte Recursos Próprios).
• os documentos comprobatórios não podem conter NENHUM tipo de rasura, emenda ou ressalva.
• vale destacar que todos os documentos comprobatórios de despesas deverão conter papel tim-
brado da entidade.
• verificada a conformidade dos gastos, se necessário, o técnico da diretoria de ensino poderá soli-
citar justificativas ou, até mesmo, glosar despesas que não correspondam ao estabelecido no termo 
e no plano de trabalho; as justificativas apresentadas serão objeto de nova análise.
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11. EXTRATOS BANCÁRIOS 
11.1. CONTA CORRENTE

Diante da exigência estabelecida no inciso IX, artigo 132, das Instruções nº 02/2016 do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, deverão constar do processo de prestação de contas os extratos 
bancários das contas de movimentação dos recursos repassados nos termos de colaboração cele-
brados, de todos os meses do período da vigência, do primeiro ao último dia útil, destacando a data 
que o recurso financeiro decorrente da celebração do termo entrou na conta bancária (data e valor).

Neste item, destacamos:

• A conta bancária para depósito dos recursos financeiros deve ser EXCLUSIVA para o termo ce-
lebrado;
• De acordo com o disposto no artigo 51 da Lei 13.019, “os recursos financeiros recebidos em 
decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária”; 
nestes termos, eventuais tarifas bancárias que incidirem sobre a conta bancária aberta exclusivamen-
te para os repasses, devem ser restituídas pelas Entidades, mediante depósito na referida conta; tal 
fato deve ser destacado (identificado) na conciliação bancária;
• Caso haja saldo financeiro remanescente, finda a vigência da avença, a devolução do valor integral 
deverá ocorrer, fazendo constar do processo de prestação de contas o extrato bancário “zerado”.

11.2. APLICAÇÃO FINANCEIRA
Neste item, tendo sido apresentado todos os extratos bancários da conta corrente, destacando 

o período de vigência do mesmo, do primeiro ao último dia útil, vale destacar as seguintes observa-
ções, com relação as aplicações financeiras ocorridas durante o período:

• Os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras podem ser utilizados para pagamento das 
despesas previstas no plano de trabalho;
• Caso haja saldo remanescente da aplicação financeira, após o término da vigência da avença, a de-
volução deverá ocorrer, confirmada com a apresentação do extrato bancário “zerado”, no processo 
de prestação de contas;
• A soma dos rendimentos decorrentes de aplicações financeiras, efetuadas durante a vigência, de-
verá compor o total informado no Anexo RP-14;
• Havendo recursos financeiros, decorrentes do termo celebrado, sem previsão de utilização no 
período de 30 (trinta) dias.

Vale destacar que os extratos bancários de conta corrente e conta aplicação devem estar iden-
tificados com o timbre do Banco do Brasil.
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12. RELATÓRIO DE EXECUÇÃO  
  (OBJETO E FINANCEIRA)

Documentos inseridos pela Lei 13.019/2014, elaborados pela entidade, com a descrição das receitas 
e despesas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, contendo a relação dos 
professores/técnicos envolvidos nas ações do termo de colaboração e dos alunos atendidos. (DOC II)

13. RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA  
   IN LOCO

Relatório realizado pelo gestor da parceria, atestando a apropriada utilização dos recursos re-
passados, e, manifestando-se quanto ao repasse da parcela seguinte. (DOC III)

O presente relatório técnico a ser submetido à Comissão de Monitoramento e Avaliação – 
CMA, deverá seguir os pontos norteadores constantes do Modelo 4, do Boletim CGEB nº 185, de 
27 de março de 2017:

• Público-alvo;
• Organização das turmas;
• Composição das salas; e
• Formação/qualificação dos profissionais.

14. PARECER TÉCNICO E FINANCEIRO
Documento emitido pelo técnico responsável pela análise da prestação de contas parcial, juntamente 

com o gestor da parceria, compreendendo tanto a demonstração da aplicação dos recursos financeiros 
transferidos, quanto às ações e resultados alcançados pela Entidade, observados na visita in loco. (DOC IV)

15. CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 
Em qualquer processo de prestação de contas, o objetivo da conciliação bancária é DEMONS-

TRAR cada movimentação financeira, constante do extrato bancário.

Tal conciliação se faz necessária para atendimento ao inciso XI, do artigo 132, das Instruções nº 
02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. (DOC V)
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16. ANEXO RP-14 – REPASSES AO  
  TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO  
  INTEGRAL DE RECEITAS E  
  DESPESAS – TERMO DE  
  COLABORAÇÃO/FOMENTO 

Atentando ao disposto no inciso IX, artigo 132, das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, destaca-se a importância de pormenorizar orientações quanto ao preen-
chimento do Anexo RP-14; para tanto, reproduzimos abaixo alguns itens do referido anexo, com 
orientações para seu preenchimento.

Ressaltamos que o documento deve ser emitido apenas na prestação de contas anual, contendo 
os valores totais praticados no exercício.

• Termo de colaboração/fomento: número do termo de colaboração/fomento, data de as-
sinatura, prazo da vigência e valor total.
• Aditamento: ocorrendo, preencher os campos solicitados.
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No trecho do Anexo RP-14 destacado abaixo (quadro II) devem constar todos os demonstra-
tivos dos recursos financeiros disponíveis no exercício:

• Data prevista para o repasse: inserir nesta coluna a data prevista para os repasses.
• Valores previstos: inserir nesta coluna o valor dos repasses previstos no ajuste.
• Data do repasse: inserir nesta coluna a data efetiva do repasse.
• Número do documento de crédito: inserir nesta coluna o número do documento (cons-
tante do extrato bancário) que evidencia o valor repassado pelo órgão público parceiro.
• Valores repassados: inserir nesta coluna o valor efetivamente repassado. 
• Saldo do exercício anterior: os saldos remanescentes ao final devem ser restituídos, sendo 
assim, neste campo deverá constar R$ 0,00.
• Repasses públicos no exercício: somatória dos valores efetivamente repassados no exercício.
• Receitas com aplicações financeiras dos repasses públicos: valor total dos rendi-
mentos com aplicação financeira, durante o período vigente.
• Outras receitas decorrentes da execução do ajuste: ocorrendo receitas com estacio-
namento, alugueis e outras, preencher com a somatória dos valores utilizados no exercício.
• Total de recursos públicos: soma dos repasses realizados, acrescidos dos rendimentos de-
corrente de aplicações financeiras e as outras receitas decorrentes da execução do ajuste.
• Recursos próprios da entidade parceira: ocorrendo, preencher com o valor total de 
recursos próprios utilizados no exercício. 
• Total de recursos disponíveis no exercício: preencher com a somatória do total de re-
cursos públicos, acrescidos dos recursos próprios da entidade parceira.
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No trecho do Anexo RP-14, destacado abaixo (quadro III) devem constar todas as despesas 
realizadas, custeadas com os recursos financeiros provenientes do termo firmado:

• Despesas contabilizadas neste exercício: inserir nesta coluna as despesas constantes 
da demonstração do resultado do exercício. Não deve ser copiada a DRE, deve a Entidade separar 
as despesas de forma analítica. Exemplo: despesas com pessoal, despesas com material de consumo, 
despesas com água, luz, telefone, etc. 
• Despesas contabilizadas em exercícios anteriores e pagas neste exercício: o 
termo de colaboração não prevê o pagamento, no exercício, de despesas efetuadas em exercícios 
anteriores, logo a coluna não deve ser preenchida.
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• Despesas contabilizadas neste exercício e pagas neste exercício: inserir nesta co-
luna as despesas contabilizadas e pagas no exercício em exame.
• Total de despesas pagas neste exercício:  preencher com somatória das despesas con-
tabilizadas neste exercício e pagas neste exercício. 
• Despesas contabilizadas neste exercício a pagar em exercícios seguintes: os 
saldos remanescentes ao final de cada exercício devem ser restituídos, não permitindo o pagamento 
de despesas em exercícios posteriores, logo esta coluna não deve ser preenchida.

Com relação ao trecho destacado abaixo (quadro IV):

• Total de recursos disponível no exercício: preencher com a somatória dos valores repassados.
• Despesas pagas no exercício: preencher com a somatória das despesas relacionadas no quatro III.
• Valor devolvido ao órgão público:  não tendo sido integralmente gasto, havendo saldo 
remanescente, constar o valor do saldo recolhido. 
• Valor autorizado para aplicação no exercício seguinte: devido a obrigatoriedade de 
devolução integral dos recursos financeiros não utilizados, neste campo deverá constar R$ 0,00

17. COMPROVANTE DA DEVOLUÇÃO  
  DE EVENTUAIS RECURSOS NÃO  
  APLICADOS 

A Entidade deve solicitar as informações ao núcleo de finanças da diretoria de ensino – NFI/
DER, referente a conta em que deve ser feita a devolução (depósito), pois depende da fonte em que 
o recurso foi repassado.

O comprovante da devolução (depósito) deve ser enviado no prazo de 48 horas ao núcleo de 
finanças da diretoria de ensino para ser juntado à prestação de contas. 

* Valores sem movimentação em conta corrente (não aplicados) ou glosados deverão ser devol-
vidos com atualização, calculado pelo site do Banco Central do Brasil (www.bcb.gov.br) – Cidadania 
Financeira – Calculadora do Cidadão – Correção de Valores – Poupança (do final da vigência até a 
data do efetivo recolhimento).

* A devolução deve ser feita através de deposito na conta ´´C´´, identificado com nome da en-
tidade, CNPJ, exercício a que se refere e a UGE da diretoria de ensino. 
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18. CERTIDÃO DO RESPONSÁVEL  
  PELO ÓRGÃO CONCESSOR 

Certidão emitida anualmente pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, contendo os 
dados dos responsáveis pelo órgão concessor no exercício vigente.

19. CERTIDÃO DOS RESPONSÁVEIS  
  PELA FISCALIZAÇÃO 

Certidão contendo os nomes e CPF dos responsáveis pela fiscalização da execução do termo 
de colaboração (gestores designados pela diretoria de ensino), destacando os respectivos períodos 
de atuação. (DOC VI)

20. CERTIDÃO DOS DIRIGENTES E  
  CONSELHEIROS DA ENTIDADE

Certidão contendo os nomes e CPF dos Dirigentes e Conselheiros da Entidade, formas de remu-
neração, períodos de atuação com destaque para o dirigente responsável pela administração dos re-
cursos recebidos à conta do termo de colaboração, assinada pelo Presidente da entidade. (DOC VII)

21. CERTIDÃO NEGATIVA PELO  
  CONTROLE INTERNO DO ÓRGÃO  
  CONCESSOR 

Certidão Negativa emitida pelo dirigente regional de ensino, constando que o controle interno 
da Secretaria da Educação é de competência da Secretaria da Fazenda e do Planejamento, por meio 
dos Centros de Controle e Avaliação e dos Centros Regionais de Controle e Avaliação.  (DOC VIII)
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22. CERTIDÃO EXPEDIDA PELO  
  CONSELHO REGIONAL DE  
  CONTABILIDADE - CRC 

Certidão de regularidade profissional vigente do contador responsável pelos balanços contá-
beis, emitida por meio do site www.crcsp.org.br – Consulta de Veracidade – Certidões.

23. DECLARAÇÃO SOBRE EXISTÊNCIA  
  OU NÃO DE AGENTES POLÍTICOS NO 
   QUADRO DIRETIVO DA ENTIDADE 

Declaração atualizada acerca da existência ou não, no quadro diretivo da entidade, de agentes 
políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão/entidade da Admi-
nistração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o 
segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

24. DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO  
  DE SERVIDOR PÚBLICO 

Atentando-se ao inciso XIX, do artigo 132, das Instruções nº 02/2016, caso atuem, EXCEPCIONAL-
MENTE, nas ações do termo de colaboração, professor(es) da rede estadual/municipal, que sejam também 
empregados celetistas da entidade, deverá(ao) ser encaminhada(s) cópia(s) do contrato de trabalho e 
carga horária, bem como declaração da carga horária cumprida no Estado/Município, para demonstrar 
compatibilidade dos períodos/horários de trabalho, pois o docente poderá atuar, apenas na inexistência de 
outro profissional qualificado, em período diverso àquele em que atua como servidor público.
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25. DECLARAÇÃO NEGATIVA DE  
  BENS REMANESCENTES 

Para atendimento ao inciso XX, do artigo 132, das Instruções nº 02/2016, providenciar decla-

ração negativa atualizada acerca da destinação de eventuais bens remanescentes adquiridos, produ-

zidos ou transformados com recursos recebidos à compra do termo de colaboração, quando do 

término do ajuste, devido não estar previsto no Plano de Trabalho.  (DOC IX)

26. RELATÓRIO ANUAL DE EXECUÇÃO  
  DO OBJETO 

É o documento exigido pelo Tribunal de Contas do Estado, por meio do inciso VII, do artigo 132, 

das Instruções nº 02/2016, que, além de destacar todas as partes envolvidas, reflete a realidade da 

avença, retratando a execução do objeto, comparando as metas propostas no plano de trabalho com 

os resultados alcançados. (DOC X)

27. RELATÓRIO TÉCNICO DE  
  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período da parceria, elaborado pela 

Administração Pública e homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, demonstrando 

que a parceria permanece a melhor opção, contendo:

• descrição das atividades e metas estabelecidas;

• análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social 

obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e 

aprovados no plano de trabalho;

• valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

• análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Entidade na prestação 

de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo 

termo de colaboração;

• análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fisca-

lização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência das 

auditorias;
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28. RELAÇÃO DOS CONTRATOS E  
  RESPECTIVOS ADITAMENTOS 

O documento com a relação solicitada pelo Tribunal de Contas do Estado; por meio do inciso 

X, artigo 132, das Instruções nº 02/2016, sobre contratos e respectivos aditamentos firmados pelas 

entidades com terceiros, contendo tipo e número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, vi-

gência, valor pago no exercício e condições de pagamento; só deve ser apresentado se tais contratos 

tiverem diretamente afetos às ações do termo de colaboração. 

Não havendo contratos nesta situação, basta uma declaração negativa. 

29. BALANÇO PATRIMONIAL E  
  PUBLICAÇÃO (XII)

Para atendimento ao inciso XII, do artigo 132, das Instruções nº 02/2016, apresentar a publica-

ção do balanço patrimonial da entidade, dos exercícios encerrado e anterior.

30. PARECER CONCLUSIVO 
É o documento elaborado pelo técnico da diretoria de ensino, responsável pela análise da pres-

tação de contas, atendendo ao disposto no artigo 189 das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Con-

tas do Estado de São Paulo, tendo como finalidade a confirmação de que os gastos realizados foram 

efetuados de acordo com o especificado no termo de convênio e no plano de trabalho (DOC XI).

30.1. PARECER CONCLUSIVO COM RESSALVA
Havendo ausência de algum dos requisitos necessários no processo de prestação de contas, 

elencados no artigo 132 das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

ou em desacordo com as metas especificadas no plano de trabalho, ensejará a elaboração de um 

PARECER CONCLUSIVO COM RESSALVA, pelo técnico da diretoria de ensino, responsável pela 

análise da prestação de contas (DOC XII).

30.2. PARECER CONCLUSIVO NEGATIVO
Constatada, a inexecução do objeto do termo celebrado (DOC XIII-A), ou diante da não 

apresentação da prestação de contas (DOC XIII-B), o técnico da diretoria de ensino, responsável 

pela análise emitirá um PARECER CONCLUSIVO NEGATIVO.
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31. ORIENTAÇÕES PRÁTICAS
• É necessário que seja aberto um único processo de prestação de contas, com inserção das pres-
tações parciais, emitindo-se ao final do exercício um único Parecer Conclusivo, que será remetido 
ao Tribunal de Contas do Estado;
• É expressamente vedada a utilização dos recursos financeiros repassados nos termos de colabo-
ração celebrados, para pagamento de servidores ou de outras despesas não previstas no plano de 
trabalho, bem como para pagamento de multas, juros, taxas ou mora; decorrentes de pagamentos ou 
recolhimentos realizados fora do prazo, assim como valores de taxa de administração;
• Não podem ser aceitos documentos com alterações, rasuras, emendas ou entrelinhas que preju-
diquem a sua visualização ou legitimidade;
• Os comprovantes de despesa deverão ser apresentados em ordem cronológica;
• Os rendimentos de aplicação financeira devem ser considerados do início da vigência da avença 
até que o extrato bancário da referida aplicação apresente saldo “zerado”;
• Havendo saldo financeiro remanescente em conta corrente ou em conta de aplicação financeira, 
após o término da vigência da parceria, solicitar a entidade que providencie a devolução do valor, 
conforme indicado no item 17 deste manual;
• Para fazer jus ao repasse da primeira parcela do ano seguinte, a entidade deverá ter as prestações 
de contas das verbas recebidas no exercício anterior aprovada;
• É vedada a utilização de recursos da parceria para pagamentos de Encargos Patronais (contribui-
ções sociais a serem recolhidas pela entidade ao INSS);
• Para fins de comprovações dos gastos não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou 
posterior ao período de vigência da parceria;

Para complementar: na ocasião da formalização do termo 
de colaboração/aditamento e do plano de trabalho, 
atentar-se aos 10% previstos como contrapartida da entidade. 
Tal porcentagem não se refere a recursos financeiros, mas a 
quantidade de vagas (matrículas de alunos) que deverão ser 
asseguradas pela entidade ao longo do exercício, calculado com 
base no número de alunos atendidos no termo de colaboração, 
a fim de subsidiar os alunos que chegam além do previsto no 
Plano de Trabalho vigente.

Exemplo: Estão previstos no plano de trabalho vigente 
o atendimento de 50 alunos, sendo assim, a entidade 
deverá assegurar a matrícula de 5 novos alunos 
(10% das 50 vagas estabelecidas na parceria). Nestes 
termos, as despesas referentes aos 5 novos alunos 
serão de responsabilidade da entidade, em regime de 
contrapartida.
Vale ressaltar que estes alunos podem ser incluídos no próximo 
exercício, e, consequentemente, será repassado, pela Secretaria 
da Educação do Estado de São Paulo, o valor financeiro referente 
a inclusão destes alunos no termo de colaboração, desde que 
estejam devidamente matriculados.
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32. MODELOS
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